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CONCORRENCIA PUBLICA

N° 29.05.01/2018-SEMS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS ESERViÇOS DE ENGENHARIA PARA
A AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO (10 E 20

ETAPA) LOCALIZADO NA SEDE URBANA DO MUNiCíPIO DE TABULEIRO
DO NORTE/CE, CONFORME PROJETOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO E
CRONOGRAMA FíSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO,
MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSiÇÃO DE B.D.I, E COMPOSiÇÃO DE
PREÇOS UNITÁRIOS, EM ANEXO.
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RUA: PADRE CLlCÉRIO. 4605 - BAIRRO SÃO FRANCISCO - CEP: 62.960-000



ESTADO DO CEARÁ

EDITALCONCORRÊNCIA PÚBlICA N° 29.05.01 /2018-SEMS

MODALIDADE:CONCORRÊNCIA PÚBLICA
TIPO:MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE
ÓRGÃO: PREFEITURAMUNICIPAL DETABULEIRODO NORTE
UNIDADEGESTORA:SECRETARIADESAÚDE
REGIMEDEEXECUÇÃO:INDIRETA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:0801.17.512.0020.1.022 - CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO
SISTEMA DESANEAMENTO BÁSICO, consignado no Orçamento Municipal de 2018.
ELEMENTODEDESPESA:4.4.90.51.00 - Obras e Instalações
SUBELEMENTODEDESPESA:4.4.90.51.99

1 - PREÂMBULO

o titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados,
que a Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria n° 070/2018, de 01 de
fevereiro de 2018, composta pelos Servidores: LEYDIANEVIEIRACHAGAS - Presidente,
ANTÔNIOJEANDA SILVA- Membro, ERANDIRSOARESMAlA - Membro, torna público que
fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIAPÚBLICA,tipo Menor Preço Global
PORLOTE,regime de execução indireta, para cotação de preços, referente a obras e
serviços de engenharia, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e
condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei n?8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n°
6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, LeiComplementar n° 147
de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidos no
presente edita I e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte/CE, com Sede à Rua Padre
Clicério, 4605, São Francisco, Tabuleiro do Norte, Ceará, no dia 05 de Julho de 2018, às
09:00 horas. (HORÁRIO LOCAL)

2 - DO OBJETO E DO VALOR

2.1. A presente licitação destina-se à obtenção de proposta mais vantajosa para
Administração, relativa à CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERViÇOS DE ENGENHARIA PARA A
AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO (la E 2a ETAPA) LOCALIZADO NA
SEDE URBANA DO MUNiCíPIO DE TABULEIRO DO NORTEjCE, CONFORME PROJETOS,
PLANILHAS DE ORÇAMENTO ECRONOGRAMA FíSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DESCRITIVO,
MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSiÇÃO DE B.D.I, E COMPOSiÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS,
EM ANEXO.

2.2 DO VALOR - O valor global dos lotes estimado para a execução dos serviços será de
R$ 6.125.312,35 (seis milhões, cento e vinte e cinco mil, trezentos e doze reais, trinta e
cinco centavos), sujeito as incidências tributárias normais, divididos da seguinte forma:
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CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERViÇOSDE ENGENHARIAPARA A
AMPLlACÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 1° ETAPA,
LOCALIZADONA SEDEURBANADO MUNiCíPIODETABULEIRODO NORTE,
CONFORMEPROJETOS,PLANILHASDE ORÇAMENTOE CRONOGRAMA 2.739.770,93
FíSICOFINANCEIRO,MEMORIALDESCRITIVO,MEMORIALDE CÁLCULO,
COMPOSiÇÃO DE B.D.I, E COMPOSiÇÃO DE PREÇOSUNITÁRIOS,EM
ANEXO
CONTRATA DE OBRAS E SERViÇOSDE ENGENHARIAPARA A
AMPLlACÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 2° ETAPA,
LOCALIZADONA SEDEURBANADO MUNiCíPIODETABULEIRODO NORTE,

11 CONFORMEPROJETOS,PLANILHASDE ORÇAMENTOE CRONOGRAMA 3.385.541,42
FíSICOFINANCEIRO,MEMORIALDESCRITIVO,MEMORIALDE CÁLCULO,
COMPOSiÇÃO DE B.D.I, E COMPOSiÇÃO DE PREÇOSUNITÁRIOS,EM
ANEXO

3. DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. DAS CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 .1. Poderá participar desta Concorrência Pública Nacional toda e qualquer empresa
regularmente estabelecida no país, que seja especializada e credenciada no ramo do
objeto da licitação, e que satisfaça a todas as exigências do presente editaL
especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados, partes integrantes
deste edital.
3.1.2. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle
acionório de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.
3.1 .3. Não será permitida a participação de proponentes cujos dirigentes, gerentes,
sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados
públicos do Governo Federal, de suas sociedades, para estatais, fundações ou
autarquias.
3.1 .4.É vedada a participação direta ou indiretamente de empresas:
a) Consorciadas ou grupo de empresas.
b) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho
técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam membros da
administração da Prefeitura Municipal de TABULEIRODO NORTE.
c) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal temporariamente suspenso e que por estas tenham sido
declaradas inidôneas.
d) Que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações e impedidas de
contratar com a Prefeitura Municipal de TABULEIRODO NORTE;
e) Que estejam concordatórias ou em processo de falência, sob concurso de credores,
em dissolução ou em liquidação;

3.2. DO CREDENCIAMENTO
3.2.1. Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o participante deverá
identificar-se com cédula de identidade ou outro documento legal de identificação e a
documentação apropriada, em original ou por cópia autentiWCO em cartório,
observando o que se segue: .

•
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3.2.2. Quando se tratar de Titular, Sócio ou Diretor da Licitante, deverá ser apresentado
documento comprobatório de sua capacidade para representá-Ia (ex.: Contrato social,
cópia da ata, procuração, declaração de empresa individual, etc.).
3.2.3. Quando se tratar de representante não enquadrado no subitem acima deverá ser
apresentada por PROCURAÇÃO ESPECíFICA (com número de identificação do certame),
por instrumento público ou particular, esta última com firma reconhecida, com dados de
identificação do representante, devendo constar expressamente, poderes para
participar de todos os atos do procedimento licitatório, inclusive impetrar ou desistir de
recursos. A referida documentação deverá fazer-se acompanhar de documento
comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários em nome da
Licitante.
3.2.4. A documentação citada no subitem 3.2.3. deverá ser entregue, em separado,
anexada ao ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, quando da abertura da
sessão.
3.2.5.Cada Licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a
intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos
previstos neste Edital, por sua representada;
3.2.6. No caso da Licitante necessitar indicar outro representante no transcorrer do
certame, este deverá apresentar a documentação prevista no subitem 3.2.
3.2.7.Não será admitido que mais de uma Licitante indique um mesmo representante.
3.2.8. A ausência de documento hábil de representação não impedirá o representante
de participar da licitação, mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o
procedimento licitatório.

3.3. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
3.3.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (MEou EPP),nos
termos da Lei Complementar n°. 123,de 14/12/2006,Alterada pela Lei Complementar n°
147,de 07 de Agosto de 2014, para que estas possam gozar dos benefícios previstos nas
referidas Leis é necessário, à época do credenciamento, manifestação de cumprir
plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do Artigo 3° do referido
diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
que deverá ser feita no próprio formulário de credenciamento conforme modelo
disposto no ANEXO L MODELO DE DECLARAÇÃO - (ME ou EPP), nos termos da Lei
Complementar n°. 123,de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147,de 07 de
Agosto de 2014.
3.3.2. Emse tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (MEou EPP)que
possua restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá
apresentar a declaração de que trata o item supra, fazendo constar em tal documento
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar
o vício, conforme dispõe a Lei Complementar n°. 123 de 14/12/2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147,de 07 de Agosto de 2014e pelo nO155/2016,de 27 de Outubro de
2016.
3.3.3. A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de
pequeno porte (ME ou EPP),que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o
item acima, somente será permitido caso tais empresas tenham manifestado, no ato de
credenciamento, a condição de enquadramento como MEou EPP,conforme dispõe o
Item 3.3. deste capítulo. W
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3.3.4.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação na
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição:
3.3.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério da Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas,
estas com efeito de negativa (art. 43, parágrafo primeiro da LC 147/14);
3.3.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem supra,
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
art. 81 da Lei n° 8.666, de 21/06/1993, sendo facultado a Comissão de Licitação
convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação (art. 43, parágrafo segundo da LC 147/14);
3.3.7. As microempresas e Empresasde Pequeno Porte deverão apresentar a Comissão
de Licitação antes de exercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar n".
123de 14/12/2006os documentos:

I. EmpresasOPTANTES pelo SistemaSimplesde Tributação, regido pela Lei Complementar
n°. 123de 14/12/2006:
a) comprovante de opção pelo Sistemanacional obtido através do site da Secretaria da
Receita Federal, http://receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum
impedimentos previstosdo § 4° do artigo 03 da LeiComplementar n°. 123de 14/12/2006;

11. Empresas NÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei
Complementar n". 123de 14/12/2006;
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DREcomprovando
ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 03 da Lei
Complementar n°. 123de 14/12/2006;
b) Cópia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica - CNPJ;
d) Cópia do contrato Social e suasalterações;
e) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum
impedimento previstos nos incisos do § 4° do Artigo 03 da Lei Complementar n°. 123de
14/12/2006.

Parágrafo Único: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens
anteriores, sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

4· DA HABILITAÇÃO

4.1.Os Documentos de Habilitação deverão serapresentados da seguinte forma:
4.1.1. Emoriginais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de
cópia autenticada em Cartório, exceto cartório digital;
4.1.2. Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na
hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor~ha
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sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o
documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta)dias, a partir da data de
sua emissão;
4.1.3. Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo
a refletir seu número exato;
4.1.4. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta, não será motivo de
inabilitação, porém será suprida pelo representante da licitante na sessão de abertura
dos documentos de habilitação.
4.1.5.Os Documentos de Habilitação consistirão de:

4.2- Habilitação Jurídica:

4.2.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) dois) CPFe RG dols) sócio(s) da
empresa.
4.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTOOU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s)
cópia(s) doís) CPFe RGdois) sócio(s) da empresa ..
4.2.3 - INSCRiÇÃO DO ATO CONSTITUTlVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registrodas PessoasJurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registrodas PessoasJurídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
4.2.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRODE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTOexpedido pelo órgão competente, quando a atividade assimo exigir.
4.2.5- ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO, da sede funcional da empresa

4.3- Regularidade Fiscal:

4.3.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoaJurídica (CNP J);
4.3.2- Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.

Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes
documentos:

a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão
quanto a Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
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4.3.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃONEGATIVA
DE DÉBITOSRELATIVOSAOS TRIBUTOSFEDERAISE À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada
pela portaria conjunta RFB/PGFN n° 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site:
portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
4.3.5 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
4.3.6 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOSTRABALHISTAS(CNDT), da jurisdição da sede ou
filial do licitante.

4.4.- Qualificação Técnica:

4.4.1. Certidão de registro e quitação da pessoa jurídica, e de seus responsáveis técnicos
junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), do local da
sede da licitante;
4.4.2. A PROPONENTEdeverá comprovar sua experiência em execução de obras
semelhantes aos especificados, através de atestados fornecidos por pessoas de direito
público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes,
que deverão ser compatíveis com as principais características indicadas abaixo, sendo
eles:

A) ESCAVAÇÃO MANUAL DEVALA COM RETROESCAVADEIRA;

B) ESCORAMENTO DE VALAS COM PRANCHÕES METÁLICOS;

C) LIGAÇÕES PREDIAIS;

D) LIGAÇÃO DOMICILIAR DE ESGOTO DN lOOMM;

E) CAIXA DE INSPEÇÃO EM CONCRETO PRÉMOLDADO;

F) SERViÇOS DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA;

G) CONCRETO ARMADO FCK=18 MPA, COM PREPAROEM BETONEIRA;

H) FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA ESP=12mm.
4.4.3 Comprovação da PROPONENTE possuir Responsável Técnico seu quadro
permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional(is) de nível
superior (ENGENHEIROCIVIL), reconhecido(s) pelo CREA detentor(es) de CERTIDÃO DE
ACERVO TÉCNICO que comprove a execução de prestação de serviços semelhantes aos
especificados e características técnicas similares às do objeto da presente licitação e
cuja(s) parcela(s) de maior relevância técnica e valor significativo tenha(m) sido:

A) ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM RETROESCAVADEIRA;

B) ESCORAMENTO DEVALAS COM PRANCHÕES METÁLICOS;

C) LIGAÇÕES PREDIAIS;

D) LIGAÇÃO DOMICILIAR DE ESGOTO DN lOOMM;

E) CAIXA DE INSPEÇÃO EM CONCRETO PRÉMOLDADO;

F) SERViÇOS DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA;
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G) CONCRETO ARMADO FCK=18 MPA, COM PREPAROEM BETONEIRA;

H) FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA ESP=12mm.

Parágrafo Único: A apresentação do acervo da empresa e do responsável técnico
deverão ser apresentados na totalidade dos itens pedidos acima: os mesmos deverão ser
grifados, para melhor didática de análise por parte da Comissão de Licitação.

4.4.4. Apresentar comprovação do vínculo empregatício do profissional detentor do(s)
atestado (s) e/ou da (s) certidões de acervo técnicos, mencionada no subitem 4.4.3
desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA,deverá comprovar através de cópia, os seguintes
requisitos:

EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS,expedida pelo
Ministério do Trabalho - DRT: Ficha de Registro de Empregado (FRE) que
demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da (GFIP)
dos últimos 03 (três)meses imediatamente anteriores a presente licitação:

SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão
competente, comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o
mês anterior ao da publicação deste edital;

DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente
comprovando a função, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação
deste Edital, em se tratando de firma individual ou limitada, ou ainda da ata
assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS: contrato de prestação de serviços,
comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço.

~ 4.4.5. Quando a CERTIDÃODEACERVOTÉCNICOemitida pelo CREAnão explicitar com
clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu
respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA.
4.4.6. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕESDEACERVOTÉCNICOou dos
ATESTADOSexpedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e
término dos serviços, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA,
nome dos responsáveis técnicos, seustítulos profissionaise números de registrosno CREA.
4.4.7. Não serão aceitas CERTIDÕESDE ACERVOTÉCNICOou ATESTADOSde Projetos,
Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica
dos serviços.
4.4.8. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras
somente materiais devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados
e qualificados na Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte, conforme ANEXO X ~
DECLARAÇÃODEAPLICAÇÃO DEMATERIAISNASOBRAS.
4.4.9. Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de
engenharia, objeto deste certame, por parte do engenheiro responsável da empresa
(ANEXOIX).
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4.5-Qualificação Econômico - Financeira:

4.5.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAl e demonstrações contábeis do último
exercício social (2017), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente
registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,o balanço deverá ser
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser
atualiza dos por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de
apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em
credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconômicas e Fiscais(DEFIS)de PessoaJurídica e respectivo recibo de entrega em
conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples
Nacional;
4.5.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta
Comercial;
4.5.3.No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado
dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário
e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho Regional
de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
4.5.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura
devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número do Livroe
das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular
ou representante legal da empresa.
4.5.5. CERTIDÃO SIMPLlFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa
licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4.5.6. CERTIDÃO ESPECíFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa),
emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não
anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4.5.7. CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida
pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.
4.5.8. CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTODE TíTULOS de todos os cartórios (de notas e
protestos), da sede funcional da empresa, bem como, relação dos mesmos, expedida
pelo Tribunal de Justiça de origem da empresa Proponente.
4.5.9 - Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para
execução dos serviços, devendo a mesma ser entregue a Comissão Permanente de
Licitação até 03 (três) dias úteis antes da data. de entrega dos Documentos de
Habilitação e PropostasComerciais, ou seja, até o dia (02/07/2018 até as 13:00 horas), do
valor estimado do objeto da contratação (ver cláusula 2.2. do Edital), nas modalidades
abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigência da Proposta, na seguinte
forma na seguinte forma:

I

ai Caução em dinheiro (C/C - 2785-5;AG.; 0863-X,BANCO DO BRASI~
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b) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta

do Contrato.

4.6- Demais documentos necessáriospara a Habilitação:

4.6.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas
através deste Edital (ANEXOIV);
4.6.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a
Administração Pública (ANEXOV);
4.6.3 - Declaração formal de que a licitante não possuimenores trabalhando conforme
determina o inciso XXXIII,art. 7°da Constituição Federal (ANEXOVI);
4.6.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico
da parte externa (incluindo fofo da fachada da empresa com identificação da mesma) e
internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.6.5-A comprovação do documento terá que seremitido com a mesma razão social da
empresa, não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em
hipótese alguma em nome de pessoa física, mesmos estas sendo sócio(s) e ou
Proprietário da empresa.
4.6.6 - Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município
de Tabuleiro do Norte dots) sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXOVIII).

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar
em nome do licitante, com número do CNPJ/MF e, preferencialmente, com o endereço
respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o
número do CNPJ da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão
estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão quanto a certidão de
débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto
para a matriz e filiais, bem assimquanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS,
quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Terceiro: Seo licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for
a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e
da filial simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o
número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem
emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua
irregularidade; o seu vencimento; a ausência das cópias xerografadas devidamente
autenticadas, ou a ausência das vias originais para a autenticação pela Comissão
Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da imprensa oficial; a apresentação
de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e específico (Envelope A)
tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido
o (Envelope B).
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Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens
anteriores, sujeitar-se-áàs penalidades previstasna legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade,
será considerado que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

4.6.Os documentos acima referidos deverão serentregues em envelope lacrado, distinto
ao da proposta, tendo no seu frontispício os seguintesdizeres:

À
COMISSÃO PERMANENTEDE LICITAÇÃO
PREFEITURAMUNICIPAL DETABULEIRODO NORTE
SECRETARIADE SAÚDE
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 29.05.01 j2018-SEMS
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: _

5 - DA PROPOSTA DE PRECOS

5.1. As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual
conterá as seguintes indicações:

À
COMISSÃO PERMANENTEDE LICITAÇÃO
PREFEITURAMUNICIPAL DETABULEIRODO NORTE
SECRETARIADE SAÚDE
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 29.05.01j2018-SEMS
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: '

5.2. Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos
licitantes previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01
(uma) via impressa, com composicão por precos unitários, de forma a não conter folhas
soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, contidas em invólucros opacos fechados e
lacrados de forma tal que torne detedável qualquer intento de violação de seu
conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.2.1.A razão social e o número do CNPJ;
5.2.2.O prazo de execução do objeto contratual será de 300 (trezentos) dias, para cada
lote, e, deverá ser contada da data de emissãoda Ordem de Serviço;
5.2.3. O preço deverá ser cotado, em moeda nacional, em algarismos e por extenso,
com a inclusão de todas as despesas. Ocorrendo divergências entre os valores,
prevalecerão os escritospor extenso;
5.2.4.O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a
contar da data da entrega das propostas;
5.3. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado
que possa, ainda que indiretamente, elidir os princípiOSque regem o procedimento /
licitatório, conforme estabelece o Estatutoda Licitação Pública.
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5.4. As propostas apresentadas não poderão exceder os valores prepostos na cláusula
2.2, deste Edital;
5.5. A proposta apresentada deverá conter assinaturasdo represente da empresa, bem
como do responsável técnico da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os
mesmo assinam em conjunto.

Parágrafo Único: As propostas apresentadas devem trazer planilhas de composição de
Bonificação e Despesas Indiretas - BDI de forma detalhada, admitindo-se na sua
composição exclusivamente os itens constantes em anexo ao Orçamento Básico.

6 - DO PROCESSAMENTO DA LlCITACÃO

6.1. O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta
de preço será realizada no dia, hora e local previsto nesta CONCORRÊNCIAPÚBLICA;
6.2. Recebidos simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B"
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes à
documentação;
6.3.Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem
rubricados pela Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados 02
(dois) licitantes para fazer a análise dos documentos;
6.4. Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da
habilitação;
6.5. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao
disposto no art. 109, inciso I, alínea "a" da Lei de Licitações, fará a devolução aos
inabilitados de seusenvelopes propostas lacrados.
6.6. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7. É iniciada a fase de Julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes
propostas dos licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e
Licitantes presentes;
6.8. Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo
recursal previsto no art. 109,inciso I, alínea "b". da Lein° 8.666/93e alterações posteriores;
6.9. Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;
6.10. É facultada à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que
deveria constar originalmente da proposta;
6.11.Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatório, e, tanto na
fase de habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos
desistirem do prazo recursal, desistência esta que deverá ser consignada em Ata, e,
assinada pela Comissão e por todos os participantes do certame, poderá se passar da
Fasede Habilitação para a Fasede Julgamento das Propostasna mesma sessão;
6.12. Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia
marcado para a abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a
data para a divulgação do resultado da habilitação.

7 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
/

CENTRO ADMINISTRATIVO PREFEITO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES
RUA: PADRE CLlCÉRIO. 4605 - BAIRRO SÃO FRANCISCO - CEP: 62.960-000



7.1.A presente licitação será julgada pelo critério, MENORPRECOGLOBALPORLOTE,em
consequência, no julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas
o preço proposto das empresas habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o
Menor Preço Global, ressalvado o Art. 48 da Lei8.666/93.
7.2.Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1.Que não atenderem as especificações da CONCORRÊNCIAPÚBLICA;
7.2.2.Que apresentarem preços irrisórios,de valor zero, ou preços excessivos,inexequíveis,
ou preços incompatíveis com a realidade mercadológica;
7.2.3. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta
CONCORRÊNCIAPÚBLICA,nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes, ressalvadas as exceções previstas no § 3° do art. 44, da Leide Licitações;
7.2.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate
será assegurado preferência a empresa nacional;
7.2.5. Permanecendo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio,
vedado qualquer outro processo.
7.2.6.As propostas que apresentarem valores acima dos prepostos na cláusula 2.2, serão
desclassificadas.

8 - DA ADJUDICACÃO

8.1. O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora por menor
preço GLOBAL POR LOTE,mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura
Municipal de Tabuleiro do Norte. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias para
assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para essefim.
8.2. Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste
instrumento e seusanexos, obriga-se a PROPONENTEa:
8.2.1. Apresentar documentação referente à Regularidade Fiscaldentro da validade.
8.2.2. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste
edital e não assinar o Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, é facultada à
Prefeitura Municipal de Tabuleiro do Norte convidar a segunda classificada, e assim
sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira colocada,
inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 - DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATACÕES

9.1. Seró celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e
em conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado
pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada
à licitante vencedora do certame;
9.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação,
ficando sujeito às penalidades previstasna Lei n° 8.666/93e alterações posteriores;
9.3. Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora
e seus anexos (se houver), bem como os demais elementos concernentes à licitação,
que serviram de base ao processo licitatório;
9A. O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem
de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-Io em igual prazo e nas mesma
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